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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
 
PL 860/25 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas 
portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de 
interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, 
define crimes, e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 8.742. de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 

Assistência Social e dá outras providências; 

 
- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às 
pessoas que especifica, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;  
 
- Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei no 7.853, de 
24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras providências. 
 
- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nos 10.048, 
de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 
10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para 
a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências; 
 
- Lei Estadual nº 10.473, de 20 de dezembro de 1999, que dispõe sobre a prestação dos 
serviços de assistência social no Estado de São Paulo; 
 
 
- Lei Estadual nº 9.177, de 18 de outubro de 1995, que cria o Conselho Estadual de 
Assistência Social e o Fundo Estadual de Assistência Social e dá providências correlatas; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  
 
- Lei Municipal nº 12.524, de 1º de dezembro de 1997, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal e o Fundo Municipal de Assistência Social 
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- Lei Municipal nº 13.153, de 22 de junho de 2001, que dispõe sobre a política pública de 
atenções de assistência social, sem fins lucrativos, operada através de convênios no âmbito 
do Município de São Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 38.877, de 21 de dezembro de 1997, que regulamenta a Lei nº 
12.524, de 1 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 
Assistência Social.  
 
- Decreto Municipal nº  40.531, de 7 de maio de 2001, que dispõe sobre a regulamentação 
do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, criado pela Lei nº 12.524, de 1º de 
dezembro de 1997. 
 
- Portaria SMADS nº 46, de 22 de dezembro de 2010, que dispõe sobre a tipificação da rede 
socioassistencial do Município de São Paulo e a regulação de parceria operada por meio de 
convênios 
 
- PL 562/17, que institui o programa de vacinação domiciliar de idosos e pessoas com 
deficiência. 
 
- PL 206/18, que institui o programa cuidador de pessoa com deficiência ou mobilidade 
reduzida ou de doentes crônicos, no âmbito da estratégia de saúde da família no âmbito 
municipal. 
 
- PL 326/25, que dispõe sobre o acesso de cuidadores de pessoas com transtorno do 
espectro autista a ações e serviços de saúde mental. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente. 
 

São Paulo, 14 de novembro de 2025.  

 

Juliana Trindade 

Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414  
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